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“Mudar fatal”.





: Constitutional fifth; Public Defender’s Office; Institutional 





de 1988, na qual expressa que “um quinto dos lugares dos Tribunais Regionais 

respectivas classes”.









–

“democratização” 

e “oxigenação” dos Tribunais, princípios que fundamentam o quinto constitucional. 



–
–

“reputação ilibada” “idoneidade moral”.



–
–



















expressão “notório saber jurídico”, prevista no art. 94 da Constituição da República 



No que expressa como norte inicial “a Convenção da ONU, abarca princípios 

vulneráveis”



próprio desse tempo, como valor humanista, em que “as pessoas surdas, que estão 

respeitados”. No que chamam ainda a devida atenção para o que “fazem uma 

distinção entre ‘ser Surdo’ e ser ‘deficiente auditivo’, e essa concepção é pautada na 

mundo”

“a

a direito”. Logo, além de garantir o acesso ao judiciário, a Defensoria visa assegurar 









–
–





–

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art5lxxiv










“vontade”







“a

patriarcado e machismo” (Freitas, 2025, p. 8).

representatividade em tribunais, como fato, dado que consta em “aproximadamente 

especialmente na cúpula do Poder Judiciário” (Freitas, 2025, p. 8).



“embora haja um aumento gradual da participação feminina na carreira da 

onde a presença das ministras na composição desses órgãos é diminuta” (Freitas, 

Ademais, é relevante frisar que “a promulgação da Constituição Federal de 

esta não se resume ao seu arcabouço normativo” (Freitas, 2025, p. 8). No que, com 



“por

Com isso, interessa saber que “no cenário brasileiro, as estatísticas apontam 

estatais”

se que “nesse sentido, orienta





na busca efetiva “por melhorias, em um conjunto de programas e atividades coesas, 

justiça a todos, independente das desigualdades que os permeiam”.



advogado “todos devem ser

empecilho ao exercício da cidadania” (Cedraz, 2024, p. 5). O que para esse 



“a 

lesão ou ameaça a direito", sendo o acesso à justiça uma de suas dimensões”.

registra Cedraz (2024, p. 5), em que “o auxílio de um advogado é essencial, pois a 

do cidadão comum que, enquanto leigo”. De todo modo, cumpre perceber ainda que 

“não detém a expertise necessária para interpretar as leis e entender os 

procedimentos jurídicos” (Cedraz, 2024, p. 5).



“a

justa”

em torno de proporcionar “meios/instrumentos ao acesso para todos da sociedade 

“Instrumentos

Justiça”.
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https://repositorio.pucgoias.edu.br/jspui/handle/123456789/3580
https://repositorio.pucgoias.edu.br/jspui/handle/123456789/3580
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https://submissoesrevistarcmos.com.br/rcmos/article/view/1765/4106
https://submissoesrevistarcmos.com.br/rcmos/article/view/1765/4106
https://doi.org/10.47820/recima21.v4i3.2888
https://doi.org/10.47820/recima21.v4i3.2888
https://www.cidp.pt/revistas/rjlb/2024/5/2024_05_0631_0659.pdf
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